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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 36/2000
de 28 de Julho

O Presidente da República, ouvidos os órgãos de
governo próprio das regiões, decreta, nos termos do
artigo 133.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É fixado, de harmonia com os artigos 19.o do Decre-
to-Lei n.o 267/80, de 8 de Agosto, na redacção dada
pela Lei Orgânica n.o 2/2000, de 14 de Julho, e 10.o
do Decreto-Lei n.o 318-E/76, de 30 de Abril, o dia 15
de Outubro de 2000 para a eleição dos deputados às
Assembleias Legislativas Regionais das Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira.

Assinado em 19 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 65/2000

Aprova o relatório e a conta da Assembleia da República referentes
ao ano de 1998

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, aprovar o relatório
e a conta da Assembleia da República referentes ao
ano de 1998.

Aprovada em 6 de Julho de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 151/2000

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 31 de Maio de 2000, nos termos do artigo 31.o da
Convenção Relativa à Citação e à Notificação no Estran-
geiro dos Actos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria
Civil ou Comercial, concluída na Haia em 15 de Novem-
bro de 1965, o Ministério dos Negócios Estrangeiros
do Reino dos Países Baixos notificou ter o Governo
da Grécia, com referência ao artigo 21.o, informado o
depositário, em 8 de Maio de 2000, do seguinte:

«Greece is opposed to the method of service provided
in article 8, unless the document to be served is addres-
sed to a citizen of the requesting state.

Greece is opposed to the method of service provided
in article 10.»

Tradução

«A Grécia opõe-se ao método de citação ou de noti-
ficação previsto no artigo 8.o, a menos que o acto seja
dirigido a um cidadão do Estado requerente.

A Grécia opõe-se ao método de citação ou de noti-
ficação previsto no artigo 10.o»

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 210/71, de
18 de Maio, tendo depositado o seu instrumento de
ratificação em 27 de Dezembro de 1973, conforme aviso
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de
24 de Janeiro de 1974. A autoridade central em Portugal
foi designada conforme aviso publicado no Diário do
Governo, 1.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 1975.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 6 de Maio de
2000. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antunes
Rei.

Aviso n.o 152/2000

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 31 de Maio de 2000, nos termos do artigo 31.o da
Convenção Relativa à Citação e à Notificação no Estran-
geiro dos Actos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria
Civil ou Comercial, concluída na Haia em 15 de Novem-
bro de 1965, o Ministério dos Negócios Estrangeiros
do Reino dos Países Baixos notificou ter a Embaixada
da República Federal da Alemanha, por nota de 13
de Janeiro de 2000, nos termos do artigo 21.o, alínea c),
informado o depositário da seguinte alteração na auto-
ridade designada para o Land da Saxónia:

Präsident des Oberlandesgerichts Dresden, Post-
fach 12 07 32, 01008 Dresden.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 210/71, de
18 de Maio, tendo depositado o seu instrumento de
ratificação em 27 de Dezembro de 1973, conforme aviso
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de
24 de Janeiro de 1974. A autoridade central em Portugal
foi designada conforme aviso publicado no Diário do
Governo, 1.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 1975.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de Junho
de 2000. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antu-
nes Rei.

Aviso n.o 153/2000

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 31 de Maio de 2000, nos termos do artigo 31.o da
Convenção Relativa à Citação e à Notificação no Estran-
geiro dos Actos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria
Civil ou Comercial, concluída na Haia em 15 de Novem-
bro de 1965, o Ministério dos Negócios Estrangeiros
do Reino dos Países Baixos notificou ter a Embaixada
de Sua Majestade Britânica na Haia informado, por nota
de 21 de Março de 2000, que a autoridade designada
para a Escócia respeitante à Convenção é, a partir
daquela data, a seguinte:

The Scottish Executive Justice Department, Civil
Justice & International Division, Hayweight
House, 23 Lauriston Street, Edinburgh EH3
9DQ, Scotland (tel.: 00441312216815; fax:
00441312216894).

Portugal é parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 210/71, de
18 de Maio, tendo depositado o seu instrumento de


